Sindicato dos Professores do Norte


ÁREA “APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA E DESAFIOS DO EMPREGO”
Comentários às questões colocadas no “Debate Nacional sobre Educação”

Parece evidente que, quer o título “Aprendizagem ao Longo da Vida e Desafios do Emprego”, quer as questões 4.1 e 4.4, induzem uma resposta que clarifique que acções (fundamentalmente individuais) serão capazes de responder aos desafios do (des)emprego – p.ex. em 4.1: “as pessoas”, “as famílias”, “os menos favorecidos”, “os adultos menos escolarizados”, “...valorizem e invistam”, ou em 4.2: “...para a iniciativa, o empreendimento, a inovação.”. Mesmo considerando que nas questões colocadas nas outras áreas se abordam problemas essenciais da Educação, o papel da Escola Pública e medidas para melhorar a qualidade da Educação/Formação, nas quais implicitamente se coloca a “Aprendizagem ao Longo da Vida”, é claro, para nós, que a colocação com alguma relevância do papel do indivíduo para a superação dos desafios (estruturais) do (des)emprego (daí também “aprendizagem” e não “educação”) é desproporcionada face a outros problemas percepcionados: o papel das PME (4.1), a relevância da formação (4.2) e as dinâmicas de cooperação entre instituições com capacidade educativa (4.3).

Grande parte das preocupações que estiveram na base das questões colocadas parece ir de encontro à “agenda” que decorre de um conjunto de decisões, pareceres, memorandos, etc.... de instâncias da Comunidade Europeia.

Da “Cimeira de Lisboa” de 2000 ao “Quadro Europeu de Referência das Qualificações para a Aprendizagem ao Longo da Vida”, proposto para ser adoptado em 2006, passando pelo “Programa de Trabalho, Educação e Formação 2010”, está em curso “fazer dos sistemas de educação e formação na Europa uma referência mundial de qualidade”. No entanto, tal desejo tem, em Portugal, que contar com alguns problemas que há longos anos assolam o país. E não parece que se vá pelo caminho que os ultrapasse. Recentemente apresentada pelo Governo, a “Iniciativa Novas Oportunidades”, que tem um programa ambicioso, assume duas áreas de intervenção: “o ensino profissionalizante de nível secundário” e “elevar a formação de base dos activos”. Ver-se-á dentro em breve se, sem se atacarem os principais factores que originam abandono escolar e sem as empresas abordarem o emprego e a formação de outro modo, os níveis de frequência escolar e produtividade nacional aumentam. Não se dando passos significativos nestes domínios não bastarão as boas intenções de oferta de formação.

As soluções propostas actualmente para os problemas colocados pelas questões 4.1 a 4.4 partem de duas discutíveis atitudes (que parecem condicionar, como dissemos atrás, a estrutura das próprias questões):

1- A pressão sobre os jovens e adultos para assumirem mais responsabilidades pela sua futura “empregabilidade”, pela escolha correcta de um processo formativo que também tenha presente a futura “competitividade” e “adaptabilidade”. 

Daí a necessidade de um quadro de qualificações que seja nacional e internacionalmente aceite, no qual se assume a relevância das “competências e impactos pessoais e profissionais” (as “competências alargadas”). O justo objectivo de facilitar a transferência e reconhecimento das qualificações de cada cidadão pode estar armadilhado daquilo a que se pode chamar o aumento da responsabilidade pessoal. Corre-se o risco, também, de se proporem adaptações funcionais a realidades económicas que mudam a ritmo acelerado e que a médio prazo serão formações desvalorizadas. O papel das empresas neste processo será determinante. Sem medidas e compromissos por parte das entidades empregadoras como se poderá pedir que os trabalhadores invistam na sua educação/formação?!

As PME’s ainda não investem o suficiente na formação dos seus próprios trabalhadores ( fruto também das baixas qualificações dos seus gestores ). Sem acções a este nível não nos parece que propor apenas investimentos por parte dos trabalhadores seja suficiente.
Os objectivos do próprio Governo parecem pouco ambiciosos neste domínio já que este apenas se propõe intervir na “repartição dos custos de formação” e na implementação de um “Sistema de Certificação de Qualidade... com reflexo nos critérios de financiamento”. Será necessário muito mais. Não obstante, não poderá deixar de se dizer que se encara positivamente a tentativa de (re)valorização de cursos profissionais, o aumento de cursos EFA e o alargamento de CRVCC. A disponibilização de vias alternativas de educação/formação e a certificação de saberes são caminhos necessários mas, obviamente, não suficientes.

2- A tentativa de que se aceite a ideia de que será a Educação o motor das alterações imprescindíveis.

Os “Desafios do Emprego” terão certamente parte da resposta na Aprendizagem(Educação) ao Longo da Vida mas, repete-se, não é no indivíduo e nas suas trajectórias pessoais de formação que está a chave do problema. A resposta, por exemplo, à questão 4.4 envolve a concepção de como se responde à modernização da sociedade. Como se responde à globalização, às mudanças no mundo do trabalho, às mudanças na economia, na cultura e na sociedade em geral. Há quase 10 anos na Declaração de Hamburgo, apelava-se para o “reforço da capacidade de fazer face às transformações” referidas, desenvolvendo o “sentido de responsabilidade das pessoas e das comunidades”. Às pessoas, pelos vistos, está-se a pedir. Qual o papel das comunidades, dos seus mais altos dirigentes, das suas empresas...? 

Notas finais (também perguntas):

Não serão os trabalhadores da Opel, da Auto-Europa e da Bombardier, por exemplo, dos mais qualificados que há em Portugal? E não correm graves riscos de desemprego? Do seu ponto de vista, que mais formação poderiam fazer? E os doutorados desempregados num país em que muitas Universidades não têm os quadros preenchidos? Será que se lhes pode falar de deficiente aprendizagem ao longo da vida? Ou os “Desafios do Emprego” terão outra, também necessária, abordagem?
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